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CURTAS 


0 QUE SE VIU 


Desespero. A faxineira desempregada Jucélia de 
Oliveira Santos ficou presa por 24 horas em São Paulo, no último 
dia 3 porque furtou um remédio. O medicamento custava R$ 
5,80 e era para o seu filho de oito anos. Antes de entrar na 
farmácia, Jucélia havia passado em dois postos do PAS e numa 
igreja pedindo o remédio. Mas não conseguiu. Dois dias antes, 
FHC havia dito que os pobres já têm dinheiro para colocar dentes 
boca. Que país esse sujeito acha que governa? 

♦ 

Greves. Segundo o boletim do Dieese, n° 196, pelo 
segundo mês consecutivo o número de greves por reajustes 
salariais superou o de paralisações para exigir o pagamento de 
salários atrasados. Em junho, 36,5% das 63 greves no país 
ocorreram por reajuste de salário. As que reivindicavam 
pagamento de atrasados foram 20,6%. Em maio, a relação foi 
de 39,2% a 33,3%. Em relação aos setores, em maio a maioria 
das greves por aumentos salariais eram dos metalúrgicos; em 
junho, a maioria foi dos operários da construção civil. Vale 
registrar que durante o ano de 1996, 42% das greves foram 
para reivindicar pagamentos de atrasados. 

♦ 

Campanha. Enquanto promove cortes de verbas 
orçamentárias na Saúde, Educação, Agricultura etc, o governo 
aumentou em 20% as verbas para o famoso programa "Brasil 
em Ação". As "prioridades" de FHC devem receber R$ 65 
bilhões!! até o final do próximo ano. O programa prevê a 
realização de 42 obras até o final desse mandato. Trocando 
em miúdos leitor, essa é a verdadeira verba da campanha 
eleitoral de FHC. 

♦ 

Leilões. O governo pretende privatizar nove empresas 
setor elétrico até o final desse ano. A pilhagem pelo setor 
privado não vai ser pequena. Desse "pacote", a primeira da 
lista e mais esperada pelos tubarões, é a Companhia Paulista 
Força e Luz (CPFL). Estão na lista a Companhia Gaúcha de 
Energia Elétrica, e as Companhias de Distribuição de Energia 
Centro-Oeste e do Nordeste, entre outras. Tem mais, os 
capitalistas que abocanharem essas empresas vão pegá-las 
"enxutas". Por exemplo, a Empresa Energética do Sergipe, que 
deve ser vendida em novembro, já reduziu o seu quadro de 
funcionários de 1.167 para 790. 

♦ 

Porto. Outro violento ataque do governo é a privatização 
Terminal de Contêineres do Porto de Santos marcada para 
o dia 17 de setembro na Bolsa de Valores de São Paulo. O preço 
mínimo é de R$ 101 milhões. A conseqüência é trágica: cerca 
de 4.400 trabalhadores do Porto de Santos poderão perder seus 
empregos. A Companhia de Docas do Estado de São Paulo 
(Codesp) pretende manter apenas os mil funcionários da área 
administrativa após a privatização do terminal. 

♦ 

Alemanha. Voltou a subir o desemprego na 
Alemanha. Agora, são 4,46 milhões de trabalhadores (12% da 
população ativa). Um novo recorde do país no pás-segunda 
guerra mundial. Somente no mês de julho 49 mil pessoas 
perderam seus empregos. O presidente do Departamento 
Federal do Trabalho desse país, Bernhard Jagoda, admite que 
desemprego pode chegar a 5 milhões. Esses números 
aumentam os gastos sociais e diminuem as receitas fiscais, o 
que dificulta ao governo alemão reduzir o déficit para 3% do 
PIB, como prevêem as cláusulas do acordo de Maastricht. 



Manifestação contra ogoverno FHC no último dia 7 de setembro, 
em Aparecida do Norte, no Grito dos Excluídos. Segundo a Igreja 
e a Polícia Militar, cerca de 150 mil pessoas participaram dos 
protestos durante todo o dia na cidade. Outras manifestações 
foram realizadas em pelo menos sete Estados. 


0 QUE SE DISSE 


"O governador fará 
questão de abonar a minha 
ficha. Há muito tempo ele 
esperava minha decisão de 
ingressar no PSB e ficou mui¬ 
to satisfeito. Da minha parte , 
me senti bastante prestigia¬ 
da." 

Luiza Erundina, referindo-se a 
expectativa do governador Miguel Arra- 
es, o atual chefão do PSB, que de braços 
abertos recebeu a ex-petista. No jornal 
O Globo, em 6/9/97. 

"As portas para ele es¬ 
tão abertas." 

Quem fala agora é o próprio 
Miguel Arraes, referindo-se ao convite 
para o ex-ministro da Fazenda Ciro 
Gomes aderir também ao PSB e oficia¬ 
lizar sua candidatura a presidência. No 
jornal Folha de S.Paulo, em 8/9/97. 

"É uma injustiça o Ciro 
Gomes sair por aí acusando o 


PT de inviabilizar qualquer 
frente política. Arraes, você 
precisa dizer a ele que não 
existe frente política de opo¬ 
sição no país sem o PT." 

José Dirceu, presidente do PT. 
Agora é a cúpula petista querendo pe¬ 
gar uma carona nessa articulação de 
centro-esquerda enquanto tentava adi¬ 
ar o lançamento da candidatura de Ciro 
Gomes. No jornal Folha de S.Paulo, em 
10/9/97. 

"O povo se lembra 
de mim porque chefiei um 
governo de avanços soci¬ 
ais. O atual modelo é desu¬ 
mano." 

José Sarney, que anda pensan¬ 
do em ser candidato a presidente em 
98*. Que o modelo atual é desumano 
não é novidade, mas que diabos de 
avanços sociais os quatro planos eco¬ 
nômicos do governo Sarney trouxeram? 
Na revista Isto É, em 10/9/97. 
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EDITORIAL 


Lula presidente com vice do MST 


Paulinho Almeida 



11° Encontro Nacional do PT não 
chegou a decisões definitivas a res¬ 
peito da política nacional de alianças 
deste partido. Tanto que um novo 
encontro foi marcado para dezem¬ 
bro. De concreto, houve o discurso- 
ultimato de Lula que continua que¬ 
rendo mãos livres para tentar articular uma 
frente de centro-esquerda. 

Acontece que o tal campo de centro- 
esquerda está ganhando força através de uma 
possível candidatura de Ciro Gomes pelo PSB, 
articulada por Miguel Arraes e por Roberto 
Freire do PPS. Até agora, esta articulação está 
passando por fora do PT. E tem mais, Luiza 
Erundina, que mal acabou de sair do PT, já está 
defendendo abertamente que a esquerda deve 
apoiar a reeleição de Covas em São Paulo, já no 
primeiro turno! 

Por outro lado, a maioria da esquerda 
petista, embora tenha lutado contra a política 
de centro-esquerda no 11 a Encontro, aceitou e 
defende uma frente de “esquerda” onde cabem 
Brizola e Arraes. É um erro grave não perceber 
que não é possível uma frente de esquerda com 
um projeto coerente para derrotar o 
neoliberalismo e impor as reivindicações dos 
trabalhadores, com a presença desses represen¬ 
tantes da classe dominante. 

Arraes, pelo seu governo em Pernambuco, 
está muito mais para o arco de alianças de FHC. 
E o governador de Pernambuco não é uma 


figura isolada no PSB, é cada 
vez mais o seu principal caci¬ 
que. Brizola então, mesmo não 
representando hoje nenhum 
setor expressivo da classe do¬ 
minante, será dentro da frente 
uma garantia de que a esquer¬ 
da não romperá com a ordem 
burguesa. Recordar é viver. 

Lembrem-se qual foi o papel 
deste senhor durante a crise 
terminal do governo Collor. 

O PSTTJ entra nesse deba¬ 
te com uma perspectiva dife¬ 
rente, com a perspectiva da 
construção de uma Frente 
Classista e dos Trabalhadores 
que, na nossa opinião, se traduz na proposta de 
Lula presidente com um vice do MST. 

Mas a candidatura Lula só será uma referência 
forte para galvanizar novamente os explorados e 
excluídos se for porta-voz de uma plataforma anti- 
capitalista contra a crise social, apoiada na 
mobilização e nas lutas da nossa classe. Por isso, 
uma candidatura a vice vinda do MST representa¬ 
ria melhor esse perfil que uniria b bloco partidário 
PT, PCdoB e PSTU. 

Mas para muito além dos partidos da classe 
trabalhadora, essa frente representaria na sua 
essência, uma aliança apoiada nos trabalhadores 
dos setores organizados e com referência nos 
sindicatos, nos movimentos populares combativos, 



_lHraB>'~ 

PSTU quer bloco partidário com PT e PCdoB 

com o MST, principal organização do ascenso 
agràno que sacode o país. Em resumo, uma 
aliança entre os trabalhadores e pobres da 
cidade e do campo. 

Para construir essa aliança, o PSTU pro¬ 
põe a realização de um Congresso Nacional de 
Base, chamado pela CUT, MST, movimentos 
populares, UNE, para reagrupar dezenas de 
milhares de militantes que hoje não estão 
politicamente organizados nos partidos, mas 
que constroem a resistência a FHC por todo o 
país, e para colocar nas mãos deste enorme 
ativismo a definição e a votação da plataforma 
política e das bases das candidaturas de es¬ 
querda. 


OPINIÃO 


Provão serve ao ensino pago 



Euclides Agrella 

Membro da Executiva da UNE 
e militante do PSTU 

o jornal Folha de S. Paulo de 1 de 
setembro, foi publicado um artigo 
intitulado "UNE ‘racha’ediretores 
apoiam provão”. O diretor de Polí¬ 
tica Educacional da entidade, 
miibiiiu íi i Fernando Guimarães, filiado ao 
PSDB, disse que “a maioria dos 
estudantes é favorável ao exame. Mesmo as¬ 
sim, a UNEécontra. A entidadeé representa¬ 
tiva? Ou ésó um partido político, um braço do 
PCdoB ...?” No mesmo jornal, o vice-presi¬ 
dente para o Centro Oeste, Luis Felipe (filiado 
ao PSB) diz que “ pode não ser a melhor 
avaliação, mas o provão é uma iniciativa e 
merece respeito ”. 

A declaração de Fernando, além de 
mentirosa, é um apoio explícito à Reforma 
Educacional de FHC e do ministro da Educa¬ 
ção Paulo Renato. Ao tratar o Provão como 
uma iniciativa que merece respeito, Luis 
Felipe acaba apoiando de fato a realização 
deste exame espúrio. Além disso, estes dois 
jovens governistas esquecem de dizer que o 
último Congresso da UNE, realizado em 
julho deste ano, aprovou por unanimidade a 
luta contra o provão. 


É verdade que mais dé 95% dos estudan¬ 
tes compareceram ao provão 1997. Mas este 
comparecimento massivo deve-se fundamen¬ 
talmente à condição imposta pelo MEC de 
que só receberiam o diploma os alunos que 
fizessem a prova. Não podemos esquecer 
também que a política da maioria da direto¬ 
ria da UNE, a UJS, corroborou com esta 
derrota, ao não ser clara na denúncia do 
Provão como parte da avaliação imposta 
pelo governo. 

Por outro lado, fica cada vez mais claro 
que o objetivo central do governo com a 
adoção do Exame Nacional de Cursos é 
subsidiar mais ainda a expansão do ensino 
pago. Para o ministro Paulo Renato, um dos 
principais mitos postos abaixo foi o da má 
qualidade das faculdades particulares:" ficou 
provado que existem boas escolas privadas” ( O 
Estado de S.Paulo 29/4/97). 

Sobre as lamentáveis declarações dos 
dois diretores da UNE, o novo presidente da 
entidade, Ricardo Capelli, respondeu o se¬ 
guinte: “esse pequeno grupo que hoje ques¬ 
tiona a posição da UNE é ligado ao governo e, 
por isso, éfavorável ao teste de avaliação do 
MEC”. Tem razão, só lamentamos que Ricardo 
Capelli não tenha se lembrado disso quando 
bancou estes diretores na sua chapa no 
último congresso da UNE. 


N~~U~M~Ê~R~~Õ~S Balanço da Petrobras (ano 1996 ) 


Principais indicadores 
• 

Principais indicadores 

Faturamento bruto 

US$23.701 milhões 

Reservas totais 

14,1 bilhões de barris 

Lucro líquido 

US$639 milhões 

Refinarias 

11 

Funcionários 

43.468 

Plataformas 

78 fixas e 15 flutuantes 

Reservas provadas 

4,8 bilhões de barris 

Navios 

76 


Fonte: O Globo, 7/9/97 


CAPTAS 

Repressáo e 
prisões em Corumbá 

No dia 7 de setembro, entidades e movimen¬ 
tos sociais realizaram o Grito dos Excluídos em 
Corumbá, promovendo um apitaço e dando 
cartão vermelho para a miséria e exclusão social, 
através de uma passeata pela pista do destile. 

Já na concentração, um grupo de policiais 
militares e soldados do exército avançou e 
reprimiu violentamente os manifestantes, 
agredindo fisicamente e prendendo três ativis¬ 
tas, todos militantes do PSTU. 

Os ativistas foram agredidos, algemados e 
levados para a delegacia, onde tiveram de 
prestar depoimento sob a acusação de "desa¬ 
cato à autoridade" e "perturbação da ordem 
pública". 

Imediatamente, as entidades que participaram 
do ato se mobilizaram para prestar apoio aos 
ativistas presos, contratando advogado e um 
médico para fazer um exame de corpo de delito. 

Mesmo tendo sido libertados, terão de 
responder ao processo. Por outro lado, o 
movimento deu queixa acusando os policiais 
envolvidos por abuso de poder e violação da 
integridade física dos ativistas. 

Pedimos às entidades e movimentos sociais 
que enviem notas de repúdio à repressão aos 
seguintes endereços: 

— Major Ademar Brites (Comandante da Companhia 
Independente de Polícia Militar de Corumbá) - R. Dom 
Aquino Corrêa , 2310 -Corumbá (MS) Fax: (067) 23 7- 
6930 

— General Comandante da 18 g Brigada de Infantaria 
de Fronteira - Av. General Rondon, 1339 - Corumbá 
(MS) Fax: (067) 231-2861 

— Delegado Regional de Polícia Civil de Corumbá - Av. 
Luiz Feitosa Rodrigues, 664 -Corumbá (MS) Fax: (067) 
231-3555 

— Ministério Público Estadual - Rua Sete de Setembro, 
650 - Corumbá (MS) Fax: (067) 231-2245. 

Cópias para a coordenação do "Grito dos Excluídos*: 
Comissão Pastoral da Terra - Av. General Rondon , 437 - 
Corumbá (MS) Fax: (067) 231-2458 

Regional do PSTU, 
Corumbá e Ladário (MS) 


Opinião Socialista 
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nUJjlXlAlA Valter Pomar, do Diretório Nacional do PT e da Articulação de Esquerda 

"Eles ganharam, 
mas não levaram" 



Opinião Socialista 

entrevistou Valter Po¬ 
mar, 31 anos, mem¬ 
bro do Diretório Naci¬ 
onal do PT e um dos 
dirigentes da tendên¬ 
cia Articulação de Es¬ 
querda. Nessa conversa, Pomar 
faz um balanço do Encontro Na¬ 
cional do PT, fala dos impasses 
desse partido e das perspectivas 
para as próximas eleições em 
1998. 

Opinião Socialista — Qual 
o balanço político que você 
faz do 11 Q Encontro Nacional 
do PT? Na sua opinião, quem 
ganhou e quem perdeu? 

Pomar — O Encontro foi 
dedicado exclusivamente à ques¬ 
tão eleitoral. Isso é muito ruim. 
Houve apenas três votações de 
mérito: a escolha da tese-guia, a 
resolução sobre 1998 e a escolha 
da direção nacional. 

Sobre a tática eleitoral, a 
chamada política de centro-es¬ 
querda foi parcialmente derrota¬ 
da. Parcialmente porque ela pre¬ 
via o lançamento de um candi¬ 
dato de outro partido às eleições 
presidenciais, ou pelo menos qúe 
o PT lançasse um candidato fra¬ 
co, sem peso eleitoral, o que 
favoreceria indiretamente uma 
candidatura de centro-esquerda 
lançada por outro partido. Essas 
duas posições foram derrotadas. 
O PT vai ter uma candidatura 
própria e forte 
que é a de Lula. 

Por outro 
lado, ficaram em 
aberto as coliga¬ 
ções estaduais, o 
tipo de campa- WÊÊm 
nha e o progra¬ 
ma, que Lula vai apresentar nas 
eleições de 1998. 

Opinião Socialista—O que 
foi aprovado de fato no Encon¬ 
tro em relação a política de 
alianças? 

Pomar — A tese-guia apro¬ 
vada é muito ruim. Nela, se 
admite a possibilidade de alian¬ 
ças com setores do PMDB e 
PSDB. Já a Carta do Rio, aprova¬ 
da numa votação específica, res¬ 
tringe de fato o arco de alianças 
aos partidos de esquerda, inclu¬ 
sive o PSB e o PDT. Na prática, 
não haverá aliança nacional com 
setores do PSDB e PMDB. Mas, 
em tese, isso continua possível 
nos estados — sobre isso, há um 
acordo que garante que as ali¬ 
anças estaduais serão definidas 
pelos fóruns estaduais do parti¬ 
do, conforme manda o regimen¬ 
to interno. Finalmente, em de¬ 
zembro haverá um encontro ex¬ 
traordinário que aprovará em 
definitivo a política nacional de 
alianças. 


Arquivo 




nosso leque 
de alianças 


cabem no 
nacional 
para 98" 


Plenária de militantes na última 

Opinião Socialista — Mas 
o fato das decisões definitivas 
ficarem para dezembro e a 
possibilidade de ampliar à 
direita as alianças pelos Esta¬ 
dos não favorecem a direção 
majoritária? 

Pomar — Não, por dois mo¬ 
tivos. Primeiro, porque não foi 
feito o debate e a 
votação de emen¬ 
das à tese-guia. A 
única resolução 
votada a parte (a 
Carta do Rio) não 
fala de PMDB ou 
PSDB. Logo, a 
ampliação pela direita não tem 
legitimidade. Em segundo lugar, 
porque o quadro nacional não 
ajuda os defensores dessa posição. 
Por exemplo, a candidatura de 
Ciro Gomes, esta sim de “centro- 
esquerda”, está sendo atacada por 
Zé Dirceu e Brizola. Isso é um 
sinal de que a política de centro- 
esquerda será derrotada na maio¬ 
ria esmagadora dos estados. É por 
isso que dizemos: eles ganharam, 
mas não levaram. 

Opinião Socialista — 
Como você justifica a presença 
de Brizola e do PSB numa fren¬ 
te de esquerda? 

Pomar — Eu acho que PDT 
e PSB cabem no nosso leque 
nacional de alianças porque eles 
representam setores da esquerda 
brasileira; reformista, naciona¬ 
lista, que abriga setores de direi¬ 
ta, mas que nacionalmente inte¬ 
gram o campo democrático-po¬ 
pular e nacionalista. Esta frente 
serviria também para depurar 
estes partidos, desde que a cam- 


Opinião Socialista—E qual 
seria a base programática de 
uma coligação nacional com 
PDT e PSB? 

Pomar — Acho que a base 
programática será algo entre o 
programa de 89 e o de 94. Não há 
correlação de forças para impor¬ 
mos um programa como o de 89, 
que não era nenhuma maravilha, 
mas erá bastante radicalizado. 
De outro lado, não há também 
correlação de forças para um 
programa pior do que o de 94. 

O debate programático vai 
girar em torno de algumas ques¬ 
tões fundamentais. Uma delas é a 
relação com a globalização e o 
neoliberalismo: há quem defenda 
a “integração soberana”, nós de¬ 
fendemos a ruptura com a ordem 
econômica internacional. Outra diz 
respeito a como, 

e em que ritmo, _ 

vamos reduziras ^ 
desigualdades. 

Há os que defen¬ 
dem distribuir 
renda, através de |WÊ I 
políticas sociais 

compensatórias e tributárias; nós 
defendemos mexer na estrutura 
de propriedade, pois é aí que 
reside o problema. De forma 
geral, em nenhuma das grandes 
polêmicas haverá vitória inte¬ 
gral, nem dos setores modera¬ 
dos, nem da esquerda. 

Opinião Socialista—E como 
é que Articulação de Esquerda 
vai se localizar nessa situação? 
Se o programa não vai ser nem 
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o de 89, como vocês pensam em 
fazer com que a campanha Lula 
tenha um perfil de esquerda? 

Pomar — A campanha e o 
programa de Lula não se decidirão 
na luta interna. Por isso, a nossa 
prioridade vai ser a de impulsionar 
a mobilização social, as lutas, por¬ 
que isso influencia barbaridade na 
linha de campanha e no programa. 

A segunda coisa é que vamos 
tentar impedir nos estados as ali¬ 
anças com setores que não inte¬ 
grem a frente de esquerda no âm¬ 
bito nacional. O mesmo vale para 
os setores que formalmente inte¬ 
gram a frente, mas que regional¬ 
mente expressam setores de direi¬ 
ta. Por exemplo, 
em São Paulo, 
não defendemos 


'0 perfil da campanha 
áo se decide 
interna do PT" 


aliança com o 
PDT de Francisco 
Rossi. 

Em terceiro 
lugar, vamos in¬ 
vestir no debate programático. 
Somos contra a globalização, que 
é a versão anos 90 do imperialis¬ 
mo, queremos a ruptura da or¬ 
dem econômica mundial. Defen¬ 
deremos medidas que afetem a 
estrutura da propriedade, o que 
irá se traduzir em medidas como 
reforma agrária, reestatização dos 
setores privatizados, colocar sob 
controle do estado outros seto¬ 
res, suspensão do pagamento da 
dívida externa entre outras. 


Opinião Socialista 





















PAJLJIDOS 7 7 g Encontro Nacional do PT não tomou resoluções definitivas 


Lula dá novo ultimato 
e ganha mais tempo 


Valério Arcary, 
membro da direção nacional do PSTU 


1 I a Encontro Nacional do 
PT encerrou-se sem que 
nenhuma das questões 
decisivas fossem resolvi¬ 
das. Lula continua sendo 
e não sendo, por en¬ 
quanto, candidato à pre¬ 
sidência em 1998. A Articulação 



(Unidade na Luta) continua com 
maioria no diretório e na Executiva 
Nacional, mas com enormes dificul¬ 
dades para dirigir o PT (até para 
unificar o seu próprio bloco). Zé 
Dirceu reelegeu-se presidente do 
partido, mas com escassa maioria. 
As ameaças de endurecimento do 
regime interno contra a esquerda 
petista continuam no ar e foram 
adiadas. Vitor Buaiz encerra o man¬ 
dato com um divórcio amigável, 
Erundina foi para o PSB, mas 
Cristóvam Buarque ficou. 

O discurso de Lula no Encontro 
Nacional resumiu todas as contradi¬ 
ções que aprisionam o PT. O núcleo 
dirigente da Articulação percebeu 
que as eleições de 1998 não serão 
como as de 1994. 

O efeito da embriaguês eleito¬ 
ral que a nova moeda realizou em 
1994, não irá se repetir. Há novos 
elementos. O sucesso eleitoral re¬ 
cente de Cardenas no México, as 
greves na Coréia, o levante semi- 
insurrecional no Equador, as suces¬ 
sivas greves na Argentina, a vitória 
eleitoral da Farabundo Marti na pre¬ 
feitura de San Salvador e a derrota 
dos conservadores na França e In¬ 
glaterra, estão no marco de uma 
nova situação internacional. 

De outro lado, há um crescente 
desgaste de FHC (ofensiva do MST, 
crise nos estados e nas polícias) no 
marco de uma situação econômica 
mais instável (crise cambial asiáti-' 
ca). Esse fatores embalam uma nova 
candidatura Lula numa situação di¬ 
ferente e melhor que em 1994. 

Porém, o núcleo dirigente da 
Articulação sabe que uma terceira 
tentativa eleitoral com Lula envolve 


Jorge Cecflio 



Lula e Zé Dirceu no 1l 9 Encontro Nacional do PT 


♦ Votação das chapas para o Diretório Nacional do PT 


Chapa 

votos 

Membros 
no diretório 

Executiva 

Luta Socialista (AE, DS, CST, OT) 

208 

31 

7 

Unidade na Luta (Articulação) 

191 

28 

6 

Democracia Radical (Genoíno) 

65 

9 

2 

Socialismo e Liberdade* 

61 

9 

2 

Nova Democracia** 

25 

4 

1 


*uniu as teses apresentadas por Plínio Sampaio, Arlindo Chinaglia e 
Jacques Wagner. Apoiaram Milton Temer para a presidência do PT 
** chapa do setor de Rui Falcão e Cândido Vacarezza. Apoiaram a 
candidatura de Zé Dirceu para a presidência do PT. 


riscos. Por isso, o próprio Lula pede 
mãos livres, para uma ampla aliança 
de centro-esquerda. Quer luz verde 
para negociar o programa e as alian¬ 
ças com Ciro Gomes, Itamar, Requião, 
Arraes, Brizola etc e, se possível, a 
neutralidade de Covas. Ocorre que 
o ultimato, “ou as minhas condições 
ou não sou candidato", não pode ser 
feito até o fim. É por isso que o 
Encontro levou três dias para não 
resolver nada. 

O pior é que mesmo o debate 
em tomo das alianças eleitorais no 
11 a Encontro não partiu de unta 


definição de uma plataforma políti¬ 
ca, ainda que mínima. E isso dese¬ 
nharia o perfil de uma candidatura. 
O problema é que uma plataforma 
de oposição ao governo e de defesa 
das reivindicações do movimento 
operário e popular (reforma agrária 
ampla sem indenização, anulação 
das privatizações, redução da jorna¬ 
da sem redução salarial, salário mí¬ 
nimo do Dieese, ruptura com o FMI 
e não pagamento da dívida externa 
entre outras) impede uma forte cola¬ 
boração de classes como a que é 
perseguida por Lula. 


A esquerda do PT sabe o que quer? 


Infelizmente, com exceção 
das tendências Corrente Socialis¬ 
ta dos Trabalhadores (CST) e O 
Trabalho, a maioria da esquerda 
petista que levantou a candidatu¬ 
ra alternativa de Milton Temer à 
presidência do partido, aceitou, 
sem resistência, Arraes e Brizola 
no arco de alianças. 

Como se fosse irrelevante o 
fato de que o governo Arraes não foi 
e não é um governo de oposição a 
FHC, como se não tivesse ocorrido 
o escândalo dos Precatórios. 


Quanto a Brizola, é simples¬ 
mente hilária a definição do PDT 
como partido de esquerda. 

E talvez tenham se esquecido de 
qual foi o papel de Brizola nos últimos 
15 anos. Em 1984, na mobilização 
das diretas já, Brizola defendeu uma 
mandato tampão paraogeneral João 
Figueiredo. Em 1992, Brizola foi o 
último a assumiro/mpeachmenf pois 
negociava com Colloroseu silêncio 
enquanto recebia verbas para con¬ 
cluir a linha vermelha. Ou seja, nos 
momentos de grave crise institucio¬ 


nal-burguesa, Brizola atuou para 
preservara ordem. 

Brizola não é inofensivo. O 
PDT não é um partido da esquer¬ 
da brasileira, é um partido burgu¬ 
ês. Que a maioria esmagadora 
da burguesia esteja com FHC não 
significa que o PSDB e o PFLsejam 
seus únicos partidos. O caudilho 
do PDT e Arraes são a represen¬ 
tação burguesa na Frente de es¬ 
querda e a garantia de que o 
regime da propriedade privada 
será respeitado. (V.A.) 


Maioria 

apertada 

O 1 l ç Encontro Nacional 
foi marcado por poucas 
votações e um debate 
concentrado na questão 
eleitoral. Várias das decisões 
mais importantes, como a 
definição final do arco de 
alianças desse partido para as 
eleições de 1998 ficaram para 
um encontro extraordinário em 
dezembro (com os mesmos 522 
delegados credenciados no 
1 l ç Encontro) e um Congresso 
em março para definir o 
programa. 

O bloco que sustenta a 
política da direção majoritária 
e que deu a vitória para Zé 
Dirceu (284 votos contra 256 
para o deputado federal 
Milton Temer, candidato da 
esquerda) diminuiu em relação 
ao 10 5 Encontro. Nessa 
ocasião a relação era 54% a 
46%, no 11 5 Encontro ficou em 
51% a 49%. A Articulação 
Unidade na Luta (Lula e Zé 
Dirceu) não tem maioria 
absoluta no Diretório Nacional 
(DN). 



Na Executiva Nacional do PT, 
as chapas de esquerda que 
apoiaram a candidatura de 
Milton Temer ficaram com 9 
cargos na Executiva e 40 no 
Diretório. As chapas que 
apoiaram a candidatura de Zé 
Dirceu também ficaram com 9 na 
Executiva, mas 41 no DN. A 
maioria da Executiva para o bloco 
pró-Zé Dirceu é garantida com a 
presença do presidente do partido 
(eleito a parte da votação de 
chapas) e dos líderes da bancada 
do PT no Senado e na Câmara. 
Fica portanto 12 a 9. 

No Diretório Nacional, a 
relação ficou 45 a 40. Lula é o 
45 9 membro do bloco pró-Zé 
Dirceu. Ele foi eleito à parte (por 
fora das chapas) para o DN. 
Esse procedimento gerou muita 
polêmica e quase metade dos 
delegados ou votaram contra o 
nome de Lula ou se abstiveram. 


Pedidos 
de yolta 

A presença dos 
representantes do PSTU na 
abertura e no encerramento do 
1 1- Encontro do PT merece ser 
registrada. Na abertura, antes 
de Valério Arcary fazer o seu 
discurso, o plenário de 
delegados começou a gritar 
"volta Valério, volta Valério". No 
encerramento, quando do 
discurso de Ciro Garcia, o fato 
se repetiu com o plenário 
gritando "volta, volta". 


Opinião Socialista 


5 































MOVIMENTO 


Unir e mobilizar os 
trabalhadores contra FHC 





Mariúcha Fontana, 

da redação 

mosca do calendário 
eleitoral do regime já 
picou todo o espectro 
institucional. FHC, de 
olho na reeleição apela 
para o autoritarismo. 

Instrumenta no Con¬ 
gresso um projeto de lei eleitoral, 
casuístico, reacionário e anti-de¬ 
mocrático, para garantir regras que 
lhe que dê uma mãozinha a mais 
para si e para os governadores que 
irão se recandidatar. Quer ganhar a 
eleição na véspera. 

Mas FHC, ao mesmo tempo, 
não perde de vista seu projeto 
estratégico: a implementação do 
projeto neoliberal do FMI. Então, 
seguem de vento em popa as 
privatizações. O governo ainda que 
com crise e sem muito alarde, está 
levando adiante a Reforma da Pre¬ 
vidência no Senado; a corda em 
volta do pescoço do Zé Rainha se 
mantêm; o arrocho salarial sobre 
funcionalismo se aprofunda e o 
desemprego cresce. 

Do lado de cá, os trabalhado¬ 
res vão fazendo sua experiência 
com esse governo e vão reagindo 
como podem. Os funcionários dos 
Correios estão realizando uma gre¬ 
ve nacional e enfrentando uma 
intransigência duríssima. Os pro¬ 
fessores de São Paulo estão em 
mobilização contra o neoliberal de 
carteirinha Mário Covas. Os sem- 
terra seguem com as ocupações e 
estão mobilizando contra o julga¬ 
mento de Zé Rainha que, agora, foi 
adiado para o dia 29. O funciona¬ 
lismo federal prepara uma 
mobilização para o próximo dia 
26, quando estarão completando 
mil dias sem reajuste salarial. 

O problema é que a direção 
majoritária dos trabalhadores tam¬ 
bém foi picada pela mosca do ca¬ 
lendário eleitoral do regime e pior, 
ao contrário de FHC que segue com 
o seu projeto entre seus pares, o PT 
e o PCdoB priorizam o terreno do 
inimigo: o da institucionalidade. E 
buscam alianças com a burguesia, 
deixando ao léu a resistência das 
ruas e assimilando em grandes 
dosagens o programa dos repre¬ 
sentantes dos empresários, latifun¬ 
diários e ban¬ 
queiros. 

Vivem a 
dramática ilusão 
de que é possí¬ 
vel açucarar o ca¬ 
pitalismo. Che¬ 
garam à conclu¬ 
são que vencer eleições é muito 
difícil, porque a burguesia tem um 
grande poder nesse terreno. Dessa 
conclusão verdadeira tiraram a se¬ 
guinte política: vamos nos aliar à 
uma parte deles. Com o “camara¬ 
da” Requião à tira colo; com Miguel 




Arraes, o governador dos usineiros 
de Pernambuco (e aliado de Maluf 
na lama dos precatórios, não nos 
esqueçamos!); com Brizola, o ex- 
govemador do Rio que apoiou Collor, 
talvez a gente ganhe e ainda dê a 
eles a garantia que sua sacrossanta 
institucionalidade não será 
ameaçada. 

Como conseqüência, os seus 
porta-vozes na CUT, como 
Vicentinho, não estão nas ruas pre¬ 
parando a mobilização contra a Re¬ 
forma da Previdência, mas sim pas¬ 
seando nos corredores do Senado ao 
lado da Fiesp (haja má companhia), 
fazendo lobbie não se sabe bem a 
favor de quê. 

O PS TU afirma que o caminho 
para derrotar FHC é o da mobilização, 
é o da luta dos trabalhadores e do 
povo. Só se derrota FHC e seu proje¬ 
to e se arranca as reivindicações dos 
trabalhadores tomando as ruas. Esse 
caminho que está sendo seguido 
pelo PT e PCdoB pavimenta derrotas 
para a classe traba¬ 
lhadora. 

O PSTU chama 
os trabalhadores e 
todos os partidos 
operários a cercarem 
de solidariedade e 
de apoio a greve dos 
Correios e demais mobilizações. 
Vamos mobilizar e unir os trabalha¬ 
dores para derrotar FHC. Chamamos 
o PT e o PCdoB a romperem com a 
burguesia, priorizarem a luta e a 
formarem uma Frente dos Trabalha¬ 
dores, nas lutas e para as eleições. 


CdoB foram 
s pela mosca do 
ário eleitoral 


CUT aprova jornada de lutas 


A Secretaria Nacional da 
Central Única dos Trabalhado¬ 
res (CUT), aprovou no último dia 
9, por consenso, uma jornada de 
manifestações nos estados con¬ 
tra a Reforma da Previdência, 
agregando a isto outras bandei¬ 
ras, como a defesa do emprego 
e da Reforma Agrária. Para 26 
de setembro, data em que se 
completam mil dias sem reajuste 
salarial para ofuncionalismo pú¬ 
blico federal, está sendo organi¬ 
zado um grande ato em Brasília. 

Segundo José Maria de Al¬ 
meida, o Zé Maria, membro do 
Movimento por uma Tendên¬ 
cia Socialista e da Executiva 
Nacional da CUT, "a Central está 
orientando as CUTs estaduais a 


realizarem reuniões com os sindi¬ 
catos para colocar a campanha 
na rua. Estas manifestações nos 
estados vão ocorrer até 9 de outu¬ 
bro, quando será feita uma reu¬ 
nião da Executiva ampliada com 
representantes dos sindicatos, para 
discutir a continuidade do movi¬ 
mento, avaliando se o melhor será 
continuar os atos, realizar parali¬ 
sações por estados ou uma greve 
geral". 

Ainda para Zé Maria, "é mui¬ 
to importante a resolução adota¬ 
da, mas é preciso estar atento 
para que ela não fique só no pa¬ 
pel. A esquerda da CUT tem que 
ser a linha de frente, e cobrar em 
todos os sindicatos que a resolu¬ 
ção seja implementada". 


Wladimir Souza 
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Correios 
enfrentam 
o governo 


José Bergamini, 

de São Paulo 

A greve dos trabalhadores 
dos correios começou 
forte e nacional no dia 3 
de setembro. Quando fe¬ 
chávamos esta edição es¬ 
tavam parados 7 esta¬ 
dos, com destaque para 
São Paulo, Rio de Janeiro e 
Pernambuco e mais o Distrito Fede¬ 
ral. A força da paralisação se choca 
de frente com a intransigência do 
governo FHC e também do PPB de 
Maluf, que na divisão do poder entre 
os aliados do PSDB, ficou com a 
direção da estatal dos correios. 

Apesar da data base ter sido em 
I o de agosto, e de a pauta de reivin¬ 
dicações ter sido entregue em 26 de 
junho (21% de reposição, mais 5% de 
aumento real, piso de R$ 820 eram as 
principais reivindicações), a empre¬ 
sa só apresentou uma contra propos¬ 
ta no dia 28 de agosto, quando a 
greve era iminente. A empresa ofere¬ 
ceu 2% de reajuste e disse que tiraria 
a gratificação de férias de 70%, anti¬ 
ga conquista da categoria (pela legis¬ 
lação é 1/3). Uma provocação. 

Mas o estopim da greve foi uma 
aumento dado para a chefias dos 
altos escalões, o chamado “trem de 
alegria”. Os aumentos variam de 
45% a 100%. Outra provocação. 

Em uma semana de greve, hou¬ 


ve apenas uma reunião dos trabalha¬ 
dores com o presidente da empresa. 
Sem, no entanto, nenhuma avanço 
nas negociações. 

Por ser a primeira greve nacio¬ 
nal do ano que enfrenta o governo, 
o movimento dos Correios é de 
fundamental importância para as 
campanhas salariais deste semestre. 
Ainda mais se considerarmos o atual 
momento, onde o governo FHC vai 
tentar passar as reformas administra¬ 
tiva e da previdência para destruir 
ainda mais os serviços públicos e 
direitos sociais e também o emprego 
de milhares de trabalhadores. 

Por isso, cada vitória que os 
trabalhadores conseguirem na sua 
ação poderá contribuir para aumen¬ 
tar a resistência aos ataques do go¬ 
verno. 

Mas para isso, é necessário a 
atenção e o apoio ativo de todo o 
movimento sindical. A disposição 
dos trabalhadores dos Correios é 
heróica, mas eles não podem ficar 
isolados. Mesmo com a importância 
que a greve dos trabalhadores dos 
correios tem, a solidariedade até 
agora tem sido escassa. Somente no 
7 o dia de greve é que a CUT Nacional 
emitiu uma nota orientando as CUTs 
estaduais a dar o apoio a paralisa¬ 
ção, que até então era praticamente 
nulo. 

A greve dos correios precisa de 
toda a solidariedade possível. 


Professores lutam 


contra 

Fernando Silva, 

do redação 

Nos últimos dias 4 e 5 de 
setembro, os professores estaduais 
de São Paulo realizaram uma gre¬ 
ve de advertência de 48 horas para 
reivindicar reajuste salarial. Plano 
de Carreira e contra a municipali- 
zação do ensino. 

Na tarde do segundo dia de 
greve os professores realizaram 
uma assembléia na avenida Pau¬ 
lista com cerca de 6 mil pessoas 
onde foi debatido a sequência do 
movimento. A diretoria da Associ¬ 
ação dos Professores do Ensino 
Oficial do Estado de São Paulo 
(Apeoesp), composta pela Articula¬ 
ção Sindical, propôs na assem¬ 
bléia a continuidade da jornada de 
luta, com uma nova assembléia 
para 8 de outubro, mas com a 
estratégia de conseguir alguma 
coisa através da pressão sobre o 
Legislativo. Esta proposta obteve 
pouquíssimos votos. 

Um setor da categoria, ligado 


Covas 

aos grupos Partido da Causa Ope¬ 
rária, POR, entre outros, propôs a 
continuidade da greve portempo 
indeterminado a partir do dia 8. 
Mas a proposta apresentada pelos 
professores do Movimento por 
Uma Tendência Socialista e da 
Força Socialista —manter a mobi¬ 
lização, discutir nas escolas a ne¬ 
cessidade de uma greve portempo 
indeterminadoe uma nova assem¬ 
bléia para 23 de setembro em 
frente ao Palácio do Governo — 
acabou sendo a mais votada pela 
assembléia. 

O sentimento na categoria é 
de disposição para resistir, mas as 
condições para a greve portempo 
indeterminado precisam ser cons¬ 
truídas. A própria greve de 48 ho¬ 
ras foi ainda um movimento parci¬ 
al da categoria. Esse será o grande 
desafio nas duas semanas de pre¬ 
paração para a assembléia decisi¬ 
va do dia 23, quando então pode¬ 
rá entrarem movimento uma cate¬ 
goria que é referência no Estado de 
São Paulo. 



Assembléia dos funcionários dos Correios em São Paulo 


Mil dias 
sem reajuste 


Sobre a luta contra as refor¬ 
mas de FHC, o Opinião Socialis¬ 
ta entrevistou oprevidenciárioJosé 
Henrique Martini, membro das 
Executivas da Fenasps e da Confe¬ 
deração Nacional dos Trabalha¬ 
dores de Seguridade Social. 

Opinião Socialista — Qual 
é a atual situação da Reforma 
da Previdência? 

José Henrique — No Sena¬ 
do, o governo resgatou o projeto 
original da Reforma da Previ¬ 
dência, que será votado em ple¬ 
nário dia 17 e depois volta para 
a Câmara. Este projeto recoloca 
a aposentadoria por tempo de 
contribuição ao invés de tempo 
de serviço, acaba com as apo¬ 
sentadorias especiais e com a 
aposentadoria integral para os 
servidores. Ao mesmo tempo, 
mantém os privilégios dos parla¬ 
mentares. 

Opinião Socialista — Quais 
os próximos passos da luta do 
funcionalismo? 

José Henrique — No dia 16 

de setembro éserá o início da 


nossa campanha salarial, contra 
as reformas e as Organizações 
Sociais e Agências Executivas (si¬ 
nônimos da privatização da saú¬ 
de e do INSS). No dia 26, vamos 
apresentar nossa pauta de reivin¬ 
dicações. Nesta data, se comple¬ 
tam mil dias que os servidores 
federais estão sem reajuste salari¬ 
al, e também mil dias dos atuais 
governos estaduais, o que vai 
abrir um balanço sobre as políti¬ 
cas públicas adotadas por estes 
governos e pelo próprio FHC. Dia 
28, está marcada uma plenária 
nacional para dar continuidade à 
campanha. 

Opinião Socialista—O que 
vocês estão fazendo para ga¬ 
nhar o apoio da população? 

José Henrique — Primeiro, 
estamos divulgando a questão dos 
mil dias sem reajuste, já que so¬ 
mos a única categoria do Brasil 
nessa situação. Segundo, estamos 
lançando a campanha “SOS SUS”. 
O objetivo é trazer a população 
para discutir verbas, condições 
de trabalho, materiais, orçamen¬ 
to da saúde, etc. 
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POLÊMICA PSTU defende tendência conjunta da esquerda 


MOVIMENTO 


Fortalecer o bloco 
de esquerda da CUT 



Plenário do 6 9 Concut 


João Ricardo, 

membro da secretaria sindical do PSTU 

epois do 6 a Congres¬ 
so Nacional da CUT, 
o governo prossegue 
seus ataques retoman¬ 
do a Reforma da Pre¬ 
vidência e crimina¬ 
lizando a luta pela 
reforma agrária. O bloco de es¬ 
querda formado pela Alternativa 
Sindical Socialista, Articulação de 
Esquerda e Movimento por uma 
Tendência Socialista tem agora 
o desafio de transformar a unida¬ 
de do Congresso num processo 
vivo de intervenção nas lutas, 
construindo uma nova cara para 
a Central. 

Porém, infelizmente, esta 
apreciação não é consensual nes¬ 
se campo de esquerda. A corren¬ 
te Democracia Socialista (DS), que 
é parte importante da ASS, publi¬ 
cou no jornal Em Tempo, n B 295, 
o artigo CUT: indefiniçõesediver¬ 
gências, onde apresenta o seu 
balanço do 6° Congresso Nacio¬ 
nal da CUT e abre um importante 
debate na esquerda cutista. 

O artigo, diante da crise da 
Articulação Sindical afirma que 
"os ritmos da disputa em relação 
aos rumos do movimento sindical 
cutista deverão se acelerar com a 
crise política interna da corrente 
majoritária ”, até aqui concorda¬ 
mos inteiramen¬ 
te. Outra carac¬ 
terização impor¬ 
tante para o de¬ 
bate apontada 
no texto é a de 
que a decadên¬ 
cia política da 
maioria não esta acompanhada, 
na mesma velocidade, de uma 
sólida alternativa de direção. 

O interessante é que o artigo 
em questão não tem uma palavra 
sobre as deliberações da plenária 
do bloco durante o 6 a Concut, 
onde de comum acordo foi acer¬ 
tado que não estávamos constru¬ 
indo simplesmente uma chapa 
congressual, e sim um acordo 
político que deve se traduzir na 
intervenção comum na luta de 
classes. 

Para a DS, “o campo confor¬ 
mado pela ASS, MTS e AE se saiu 
bem no Concut”, mas ele “inexiste 
no dia-a-dia da CUT e das enti¬ 
dades sindicais". Ou seja, não há 
uma referência ao bloco como 
uma possibilidade de construir 
uma nova direção para a Central. 

O problema principal é que 
a estratégia da Articulação Sindi¬ 
cal coloca a esquerda socialista 
diante de um grande desafio: 
construir no movimento, uma 
nova maioria classista, socialista, 
democrática e internacionalista 
que responda, a partir da lutas, 
os desafios colocados com a 


globalização e a reestruturação 
produtiva. 

Este desafio não poderá ser 
encarado isoladamente por ne¬ 
nhuma das correntes da esquer¬ 
da. O peso da esquerda socialista 
no movimento 
sindical brasilei¬ 
ro é um fator da 
realidade. Mas 
isoladamente ne¬ 
nhuma das cor¬ 
rentes tem peso 
social no movi¬ 
mento para se constituir sozinha 
como uma direção alternativa. 
Independentemente dos nossos 
desejos, esta realidade se impõe. 

As grandes lutas que pode¬ 
mos travar contra o governo, afir¬ 
mando e apli¬ 
cando uma es¬ 
tratégia oposta a 
da direção ma¬ 
joritária com o 
objetivo de for¬ 
jar uma nova 
maioria, nos exi¬ 
ge muito mais de que uma unida¬ 
de na ação, como por exemplo, 
ocorreu no episódio da negocia¬ 
ção de Vicentinho com FHC na 
Reforma da Previdência. 

O desafio que está colocado 
é a construção de uma tendência 
sindical conjunta que potencialize 
a disputa pela direção no movi¬ 
mento social. Construiremos uma 
nova maioria, se a nossa disputa 
nos fóruns da CUT for a expres¬ 
são de um processo vivo na luta 
de classes. E esse processo supe¬ 
ra as fronteiras dos partidos nos 
quais militamos, isto não signifi¬ 
ca esconder nossas diferenças por 


de baixo do tapete, até porque, 
se assim for, não construiremos 
nada com solidez e clareza. 

Não queremos fazer um elo¬ 
gio dos nossos acordos, nem pri¬ 
vilegiar nossas diferenças, mas se 
estamos verdadeiramente dispos¬ 
tos a construir uma nova maioria 
para a CUT, encarando as dificul¬ 
dades reais que este processo sig¬ 
nifica, devemos ter como critério 
o fortalecimento da esquerda e 
de suas correntes na perspectiva 
de construir algo superior ao que 
existe hoje. 

Portanto, os sindicalistas do 
PSTU defendem a consolidação 
do bloco rumo a formação de 
uma tendência única da esauerda 
cutista. Este é o desafio que está 
colocado. Superar 
a contradição en¬ 
tre a crise da Ar¬ 
ticulação Sindi¬ 
cal e a formação 
da nova maioria 
é tarefa urgente 
para o nosso mo¬ 
vimento. Esta contradição não 
poderá ser resolvida pelo cresci¬ 
mento linear e isolado de ne¬ 
nhum setor da esquerda cutista. 




Desafio agora é 
levar para as lutas 
a unidade no Concut 


Nenhum setor pode 
chegar sozinho a 
uma nova maioria 


Conferência 
debate reformas 

Valdemar Soares, 

de Natal (RN) 

A Reforma do Estado e os 
Trabalhadores. Com este tema, 
realizou-se a 1 9 Conferência 
Estadual dos Servidores e 
Usuários do Serviço Público do 
Rio Grande do Norte, nos dias 29 
e 30 de agosto em Natal. 
Participaram 150 delegados 
representando servidores dos três 
níveis, entidades estudantis e 
conselhos comunitários. 

Na abertura da conferência 
foram convidados para 
debaterem a situação nacional e 
internacional, Jorge Perez da 
CUT-PE, Dario Barbosa (PSTU) e 
representantes do PT, PCdoB e do 
POR. A principal polêmica deu-se 
em torno de qual estratégia os 
trabalhadores deveriam lutar 
contra o governo e seu projeto. 

Frente dos trabalhadores 

A Articulação defendeu a 
formaçào de uma frente ampla 
com Arraes, Brizola e com todos 
os que são contrários ao projeto 
de FHC. Vários delegados 
perguntaram se a política 
implementada em Pernambuco 
por Miguel Arraes tem diferença 
de fundo com a Reforma de 
Estado de FHC. 

O MTS e os estudantes de 
Reviravolta propuseram a 
construção de uma frente dos 
trabalhadores com um programa 
socialista. O POR defendeu uma 
frente anti-imperialista, uma 
formulação que não deixa claro 
quais seriam as suas tarefas. 

Na plenária final, a proposta 
de frente dos trabalhadores foi 
amplamente vitoriosa. A proposta 
do POR não obteve apoio 
suficiente nos grupos para ir ao 
plenário, sendo assim eles se 
abstiveram na votação entre 
frente ampla e frente dos 
trabalhadores. 

Mil dias sem reajuste 

A Reforma do Estado de 
Bresser Pereira e FHC foi 
amplamente questionada pelo seu 
caráter de destruição do serviço 
público. As demais reformas de 
FHC também foram rechaçadas 
pelos delegados, especialmente a 
da Previdência. 

Uma das principais resoluções 
da Conferência foi a escolha de 
uma Coordenação dos Servidores 
Públicos, composta por 11 
membros sendo que nove 
indicados pelos sindicatos de 
servidores federais, estaduais e 
municipais e dois pela CUT. 

O calendário de luta aprovado 
tem como referências o 16 de 
setembro e o dia 26 de setembro 
quando se completam mil dias 
sem reajuste salarial do 
funcionalismo público federal. 
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DENÚNCIA Volta do sarampo e da dengue expressam colapso da saúde pública 


0 Brasil do Real é o 
Brasil das epidemias 


Chico Porto, 

da redação 

Ministério da Saúde 
nào advertiu, mas 
neste ano e princi¬ 
palmente nestas últi¬ 
mas semanas, quan¬ 
do está sendo de¬ 
flagrada uma campa¬ 
nha nacional de vacinação, a 
volta do sarampo já é parte do 
cotidiano de milhares de pesso¬ 
as em todç> Brasil. 

Segundo dados da Funda¬ 
ção Nacional de Saúde (FNS) em 
1996, foram 
confirmados 6l 
casos da doen¬ 
ça em todo 
país, divididos 
por sete esta¬ 
dos. Em 1997, 
segundo dados 
do Centro Nacional de 
Epidemiologia (Cenepi), até o 
dia 9 de setembro foram confir¬ 
mados 5.121 casos de sarampo 
em pelo menos 22 estados, sen¬ 
do que outros 11.982 aguarda¬ 
vam resultado dos testes de um 
total de cerca de 20 mil casos 
notificados. Um aumento de 
8.395% (quase 84 vezes) em re¬ 
lação ao ano passado. 

O ministro da Saúde, Carlos 
Albuquerque, tentou num pri¬ 
meiro momento descaracterizar 
a epidemia que tem seu maior 
centro em São Paulo, classifican¬ 
do-a como “parte de um fenôme¬ 
no mundial de reincidência da 
doença "{Folha de São Paulo 30/ 
8/97). 

“Ofato é que o Brasil do Real 
é o Brasil das epidemias 
ressurgentes”, diz Roberto Dusli, 
médico sanitarista da Fundação 
Hospitalar de Brasília e militan¬ 
te do PSTU. O caso da dengue e 
de outras doenças de semelhan¬ 
tes mecanismos de transmissão 
por vetores, como chagas, febre 
amarela, malária, etc são exem¬ 
plos do desaparelhamento e 
abandono com os órgãos de saú¬ 


de pública como a própria 
FNS. 

A partir de 1982 o país tem 
convivido com epidemias de den¬ 
gue em várias cidades de muitos 
estados do Brasil, principalmen¬ 
te em Alagoas, Ceará, São Paulo 
e Rio de Janeiro. Entre os anos 
de 1986 e 1987 foram conhecidos 
93 910 casos; entre 1990 e 1991, 
foram 99.707 casos segundo da¬ 
dos da FNS. “No momento estamos 
vivendo o que seria uma terceira 
onda de epidemias de dengue, 
iniciada em 1995. Em 1996, fo¬ 
ram por volta de 130 mil casos. 

Estima-se que 
para cada caso 
não informado, 
haja mais nove 
ocorridos”, con¬ 
tinua Roberto 
Dusli. O proble¬ 
ma se agrava 
quando se percebe que estas su¬ 
cessivas ondas trazem formas 
complicadas da doença que pas¬ 
sam a ser letais tal qual o chama¬ 
do dengue hemorrágico. Na epi¬ 
demia de 1994, no Ceará, houve 
11 mortes de um total de 25 
casos deste tipo confirmados 
(FNS). 

Para Roberto Dusli “as reso¬ 
luções destes problemas se en¬ 
contram, fundamentalmente, em 
ações de saneamento como urba¬ 
nização dos locais de moradia, 
oferta regular de água, coleta de 
lixo etc”. Mas ele conclui afirma¬ 
do que “o governo de FHC e seu 
ministro da Saúde não tem essa 
prioridade. Não só não há uma 
clara política de investimento em 
saneamento, como também, há 
um desaparelhamento do siste¬ 
ma nacional de saúde e 
desestimulo dos agentes de saúde 
com a perda de técnicos e pessoal 
de saúde em geral. Enquanto os 
bancos bateram recorde de 
lucratividade, o país está próxi¬ 
mo de novos recordes de epidemi¬ 
as, que estão principalmente, nas 
periferias e favelas das grandes 
cidades 



No ano de 1996 foram 
registrados cerca de 
130 mil casos de dengue 


♦ Gastos públicos* com saúde na América Latina 


Países 

Gastos 
com saúde** 

Gasto per 
capita*** 

Gasto como 
% do PBI 

Argentina 

8,3 

255 

5,85 

Brasil 

19,1 

127 

2,76 

Chile 

2,6 

1 98 

3,32 

Costa Rica 

1,1 

375 

7,50 

México 

16,0 

189 

3,10 

Uruguai 

1,1 

370 

6,32 


• Gastos públicos nas 3 esferas de governo 
*• em US$ bilhões *** em US$ 

Fcnte: Govindaraj R. et alii. Word Bank Technical Paper n° 274 
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Direito à saúde público está ameaçado 


Quando a saúde 
rima <om lucro 


O mercado no Brasil de pla¬ 
nos e seguros de saúde movi¬ 
menta por ano cerca de R$ 18 
bilhões. O avanço da mer- 
cantilizaçâo da saúde, no caso 
mais específico, da doença, faz 
deste setor um dos mais podero¬ 
sos grupos no Congresso Nacio¬ 
nal com vários representantes 
diretos como o dono da Blue 
Life, o deputado Ayres da Cunha 
(PFL/SP). 

Em outra ponta ficam insti¬ 
tuições como a antiga Escola 
Paulista de Medicina, agora Uni¬ 
versidade Federal de São Paulo 
(Unifesp), uma instituição de 
excelência acadêmica muito con¬ 
ceituada no país que cada vez 
mais, através de um processo de 
incentivo de fundações privadas, 
tem se transformado “num bal¬ 
cão de negócios, sob os interesses 
de grandes oligopólios e grupos 
transnacionais que ditam as li¬ 
nhas de pesquisa científica ”, se¬ 
gundo Alessandro Gonçalves, 
estudante e diretor do Centro 
Acadêmico de medicina da 
Unifesp. 

“Esteprocesso de privatização 
nos leva a um projeto contrário 
ao de um sistema de cobertura 
coletiva, é o caminho da divisão 
entre os que tem carteirinha e os 
que nào a possuem." continua 
Alessandro, que defende um sis¬ 
tema combinado entre assistên¬ 
cia e promoção de saúde. No 
Brasil, os profissionais da área 
de saúde tinham como marco a 


8* Conferência Brasileira de Saú¬ 
de, realizada em 1986. 

As diretrizes desta conferên¬ 
cia deram base a boa parte do 
assunto na Constituição de 88. Elas 
previam aspectos como a 
descentralização do sistema e da 
gestão de saúde, com 
hierarquização, universalização e 
controle social de um sistema pú¬ 
blico. 

A desti nação exclusiva de ver¬ 
bas públicas somente para a Saúde 
Pública não foi aprovada em 1988. 
Na verdade, boa parte das verbas 
públicas, tal como também ocorre 
na Educação, vão para nas mãos de 
muitos setores privados, através de 
vários mecanismos. 

A universalização dos servi¬ 
ços, ou seja, o direito de qualquer 
um ter acesso a plena assistência à 
saúde está cada vez mais compro¬ 
metida. O incentivo aos planos 
privados, a falta de estímulos para 
o pessoal que trabalha na Saúde 
Pública, a privatização através de 
mecanismos como o sistema de 
“cooperativas” do Plano de Aten¬ 
dimento a Saúde (PAS) em São 
Paulo, estão criando um sistema 
cada vez menos público e mais 
excludente. 

Não é casual que comecem a 
ocorrer casos como o da faxineira 
desempregada Jucélia Oliveira. Ela 
foi presa recentemente em São 
Paulo após furtar numa farmácia 
um medicamento de R$ 5,80 que 
inutilmente tentou adquirir nos 
postos do PAS. (C.P.) 
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E C 0 N 0 M I A Globalização ataca nível de vida dos trabalhadores nos países centrais 

Salários mundiais 
estão sendo rebaixados 


José Marfins, 

economista e membro do Instituto de 
Estudos Socialistas 

caba de ser publicada 
uma interessante pes¬ 
quisa : Preços e Salários 
no Mundo — uma com¬ 
paração internacional 
do poder de compra, do 
Departamento de Pes¬ 
quisa Econômica da União de Ban¬ 
cos Suíços (UBS). Para melhor apro¬ 
veitar as informações e dar a elas 
um sentido analítico e comparativo 
mais coerente, organizamos os da¬ 
dos dispersos e descoordenados das 
56 grandes cidades do mundo co¬ 
bertas pela pesquisa. 

Selecionamos e agrupamos as 
cidades de acordo com os grupos e 
áreas geo-econômicas abaixo, cal¬ 
culando finalmente suas respectivas 
médias: Grupo dos 7 (G-7), repre¬ 
sentando o bloco econômico domi¬ 
nante do mundo, as cidades são: 
Nova York, Chicago, Houston, Los 
Angeles, Berlim, Frankfurt, Paris, 
Londres, Milão, Montreal, Toronto e 
Tóquio. Leste Asiático: Hong Kong, 
Jakarta, Kuala Lumpur, Manila, 
Bangkok, Bombain, Seul, Shangai, 
Singapura eTaipé. Leste Europeu: 
Moscou, Budapest, Praga e Varsó¬ 
via. América Latina: Buenos Aires, 
Caracas, Bogotá, Cidade do México, 
Panamá, Rio Janeiro e São Paulo. 
Para esta última 
área, destacamos 
especialmente o 
Brasil. 

Para ter o 
direito a 1 Big 
Mac, 1 quilo de 
pão ou 1 quilo 
de arroz, os trabalhadores das áreas 
dominadas têm que dar em troca 
um equivalente de tempo de traba¬ 
lho duas a quatro vezes maior do 
que o dado pelos trabalhadores 
localizados no G-7. Para se comprar 
um saco com 1 Big Mac + 1 quilo de 
pão + 1 quilo de arroz é preciso o 
equivalente a 39 minutos de traba¬ 
lho no G-7; a 129 minutos na Ásia a 
168 no Leste Europeu; a 109 na 
América Latina; e a 86 no Brasil. 

O significado dessas diferen¬ 
ças fica mais claro quando se veri¬ 
fica que os trabalhadores recebem 
— na forma salário — uma quanti¬ 
dade de equivalentes a 1 hora de 
trabalho que também é muito dife¬ 
rente entre as diversas áreas. 

No Leste Asiático, os salários 
equivalentes a uma hora de traba¬ 
lho correspondem a apenas a 30% 
do G-7; no Leste Europeu 
correspondem a 11%; na América 
Latina a 26% e no Brasil a 35%. Mas 
os preços dos alimentos ou do alu¬ 
guel de uma casa não são propor¬ 
cionais àquelas diferenças de salári¬ 
os. Para comprar uma cesta de 
alimentos com 39 itens idênticos, o 


trabalhador da Ásia paga 89% do que 
é pago pelo trabalhador do G-7; o do 
Leste Europeu paga 63%; o latino- 
americano 68% e o brasileiro 84%. 

Nas funções de direção e con¬ 
trole (gerentes, engenheiros e técni¬ 
cos), verifica-se uma certa conver¬ 
gência de salários. Mas os fossos 
salariais entre os trabalhadores pro¬ 
dutivos do G-7 e os das áreas domi¬ 
nadas são muito profundos. 

O mesmo ocorre entre as áreas 
dominadas e dentro de cada área. 
Assim, no Brasil um gerente de 
produção recebe um salário pratica¬ 
mente igual ao dos seus colegas do 
G-7, mas comparado com seus “co¬ 
legas” brasileiros, seu salário é 3,5 
vezes maior do que o de um bancá¬ 
rio; quatro vezes o de um operário 
metalúrgico qualificado; 7 vezes o 
de um motorista de ônibus; 10 vezes 
o de um professor primário; e, final¬ 
mente, 15 vezes o de um peão da 
construção civil ou de uma operária 
da indústria têxtil. 

Pode-se ver que essas compa¬ 
rações de salários e preços no mun¬ 
do não devem ser vistas como um 
campeonato de vídeo game, como 
fazem a imprensa e o próprio UBS. 
Isso pode criar, por exemplo, uma 
imagem de que os trabalhadores 
localizados nos países imperialistas 
são os vencedores e vivem muito 
bem, até com um certo luxo, en¬ 
quanto que os trabalhadores locali¬ 
zados nas áreas dominadas encon¬ 
tram-se apenas em 
pior colocação que 
seus “competido¬ 
res” dos Estados 
Unidos, Europa 
Ocidental e Japão. 

Como muitas 
imagem, esta tam¬ 
bém é falsa. Por trás desses efeitos 
mistificadores de diferenças salari¬ 
ais e de preços, a classe trabalhado¬ 
ra mundial vive mal. O poder de 
compra (salário real) relativamente 
maior dos trabalhadores localizados 
no G-7 quer dizer apenas que eles 
recebem o mínimo de salário, o 
necessário a uma razoável reprodu¬ 
ção física. 

Não confundir com o “salário 
mínimo”, muito mais baixo, que é 
estabelecido legalmente nos Esta¬ 
dos Unidos em US$ 5,15 a hora, 
depois do reajuste de 8,4% concedi¬ 
do pelo governo no último dia l u de 
setembro. 

Para concluir, é importante sa¬ 
lientar que essas diferenças de salá¬ 
rios e preços entre diferentes áreas 
do território econômico mundial já 
foram muito maiores no passado. 
Foram também um poderoso instru¬ 
mento de divisão, controle e domi¬ 
nação da classe trabalhadora mun¬ 
dial. A própria estrutura sindical, 
assentada sobre o poder de uma 
aristocracia operária, foi um instru¬ 
mento dessa dominação burguesa. 
Essa estrutura sindical foi generali¬ 




s/7, gerente 
15 vezes mais 
erária têxtil 



♦ Minutos de trabalho necessários para comprar produtos 




1 hamburger 

14 

48 

76 

56 

38 

1 kg pão 

13 

46 

32 

32 

34 

1 kg arroz 

12 

35 

60 

21 

14 


♦ Salários anuais de diversas categorias profissionais * 


Categoria | G-7 | i/ía” | Euro£ | tSPHRio) | 

Gerentes (1) 

61,0 

25,6 

10,0 

30,6 

57,2 

Engenheiros (2) 

47,0 

21,6 

6,4 

23,5 

33,4 

Bancários (3) 

38,0 

11,8 

6,3 

15,8 

16,0 

Professor (4) 

34,9 

10,5 

2,7 

5,5 

5,3 

Operário qualif.(5) 

31,9 

13,5 

4,0 

8,8 

14,6 

Motorista (6) 

30,1 

10,1 

3,8 

7,4 

8,3 

Operário (7) 

21,8 

6,8 

2,5 

3,6 

3,9 


* Solários brutos anuais em milhares de Us$ 

(1) Gerente de produção (ind. metalúrgica) - (2) Engenheiros e técnicos (ind. 
elétrica) - (3) Bancários (escriturários) - (4) Professor primário - (5) Operário 
metalúrgico - (ó) Motorista de ônibus - (7) Operário construção civil 


zada também para as áreas domina¬ 
das. Aqui, o grande instrumento de 
manipulação sempre foi a ilusão 
vendida pela burocracia sindical de 
que um dia os trabalhadores do 
terceiro-mundo 
poderiam alcan¬ 
çar o mínimo de 
salário do primei¬ 
ro-mundo. 

Agora a rea¬ 
lidade mudou: o 
atual ímpeto da 
globalização é de rebaixamento 
do mínimo de salário, que locali¬ 
zamos no G-7, em direção dos 
níveis salariais das áreas domina¬ 
das. Contraditoriamente, o capital 
precisa abdicar daquele poderoso 


instrumento de dominação e con¬ 
trole econômico da luta de classes 
para garantir a sua própria repro¬ 
dução globalizada. 

Não será necessário esperar 
que o mínimo de 
salário do G-7 se 
cruze com os ní¬ 
veis existentes nas 
áreas dominadas. 
Muito antes dis¬ 
so, os abalos des¬ 
sa nova repartição 
de preços e salários no mundo 
capitalista serão acompanhados 
pela revolta da mais tradicional 
parcela da classe proletária mun¬ 
dial, exatamente aquela situada 
no território do G-7. 



nças de salários 
ersas regiões do 
já foram maiores 
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MUNDO Monarquia britânica perde a sua face "tragável" INTERNET 


E a princesa, quem 
diria, não era do povo 


Expedito Correia, 

de São Paulo 



Família Real observa flores em homenagem a Diana 


os últimos tempos, 
com mais intensidade 
após sua separação do 
príncipe Charles, a 
princesa Diana dedi¬ 
cava-se a ser a face 
tragável da sisuda 
inglesa. Aproveitan- 
do-se da deixa de Tony Blair, 
primeiro-ministro trabalhista in¬ 
glês, que inventou a expressão 
“princesa do povo” um dia de¬ 
pois da sua morte, a mídia bati¬ 
zou Diana com este demagógico 
título. Há muito tempo não éramos 
obrigados a ouvir tantas 
baboseiras. Qual seria o maior 
despropósito? Dar esse apelido a 
alguém que desde o berço sem¬ 
pre esteve cercada do luxo e os¬ 
tentação da realeza britânica? Ou 
simplesmente a existência de um 
regime decrépito, impopular e 
virtualmente inútil às portas do 
século 21? Difícil escolher... 

Nascida Diana Spencer, a 
princesa nunca soube exatamen¬ 
te o que era “ser do povo”. Vinha 
de uma família de ricos fazendei¬ 
ros que sempre tiveram vínculos 
com a família real. Os Spencers 
possuem atualmente uma proprie¬ 
dade de 8,5 mil acres com uma 
mansão que abriga uma das mais 
conceituadas — e valiosas — 
coleções particulares de arte da 
Europa. Só a fortuna pessoal de 
Diana é avaliada em US$ 60 mi¬ 
lhões. 

A mulher mais famosa do 
mundo, cumpria bem seu papel: 
cobrir com uma generosa cortina 
de fumaça e um misto de mexeri¬ 
cos, escândalos e obras de cari¬ 
dade, a vida glamourosa e dis¬ 
tante da família real. Enquanto 
Diana esteve na mídia era a dis¬ 
simulação ideal para a coroa bri¬ 
tânica. Como disse a jornalista 
inglesa Julie Burchill para o The 
Guardian, “Diana deixa para a 
família real como despedida uma 


bomba relógio embrulhada para 
presente: o fato de que, pela pri¬ 
meira vez há mais súditos contra 
a Casa de Windsor do que a favor 
dela ”. 

De fato, pesquisa recente 
mostrou que apenas 48% dos in¬ 
gleses vêm motivo para a existên¬ 
cia da monarquia. A desaprova¬ 
ção vem sobre¬ 
tudo da juventu¬ 
de que se identi¬ 
ficava mais com 
o estilo “afável" 
de Diana do que 
com o resto dos 
empedernidos 
nobres, como o azedo ex-marido 
Charles, herdeiro do trono. Jo¬ 
vens que não vêm qualquer esfor¬ 
ço da monarquia para minimizar 
o desemprego e os ataques às 
conquistas sociais, mazelas que 
os nobres desconhecem mas que 
fazem parte do mundo real em 
que vivem os trabalhadores. 

Em 160 anos a Casa de 
Windsor alterou muito pouco seu 


modo de vida e isso pode ser 
fatal para o futuro da monarquia 
britânica. Instituição de reserva 
do capitalismo, a monarquia atual¬ 
mente existe para assumir o co¬ 
mando ou intervir como um juiz, 
sé necessário, no caso de profun¬ 
das crises institucionais. 

As demais casas reais euro¬ 
péias há muito 
vêm se adequan¬ 
do às restrições 
econômicas da 
máquina do Es¬ 
tado pelas políti¬ 
cas neoliberais, 
reduzindo o luxo 
cerimonial enquanto tentam es¬ 
pertamente parecer simpáticos, 
populares e dedicados a causas 
nobres (no melhor estilo Lady 
Di), evitando a ira da opinião 
pública. Os Windsor são uma 
caríssima exceção e o povo in¬ 
glês (até que enfim!) começa a se 
perguntar se vale a pena pagar 
um preço tão alto por essa repre¬ 
sentação. 


■ anos do 

lifesto Comunista 

Em nossa página na 
Internet, há várias seções que 
visam explorar as 
possibilidades do meio virtual 
a serviço da luta dos 
trabalhadores e do socialismo. 
A partir deste número do 
Opinião Socialista, vamos 
divulgar o seu conteúdo para 
conhecimento de nossos 
leitores. 

Uma delas é dedicada à 
homenagem aos 150 anos de 
publicação do Manifesto 
Comunista de Marx e Engels. 

O visitante poderá encontrar a 
programação das 
comemorações no Brasil, bem 
como uma versão do 
Manifesto, em português para 
ser baixada em seu 
computador. 

Sobre esse tema, há alguns 
artigos como o de Álvaro 
Bianchi sobre a revolução de 
1848 que percorreu a Europa 
no mesmo ano da edição do 
Manifesto, um artigo do 
trotskista francês Alain Brossat 
sobre as diferenças entre a 
teoria da revolução em Marx- 
Engels e Trotsky, ligada às 
diferenças entre a época de 
ascensão do capitalismo e sua 
decadência, que colocava a 
questão da revolução socialista 
na ordem do dia e o artigo de 
Hector Benoit sobre a evolução 
da elaboração programática 
até o Programa de Transição, 
de Leon Trotsky. 

Link na França 

Além disso, nessa mesma 
seção, há um link (uma 
ligação) com a página Espaces 
Marx, na França, que está 
centralizando este evento a 
nível mundial. A idéia é 
continuar agregando artigos, 
debates e noticiário relativo à 
comemoração deste verdadeiro 
documento fundacional do 
movimento operário. 

Debate marxista 

Outra seção éade marxismo, 
que conta com dois artigos sobre 
economia mundial, debatidos no 
interior da Liga Internacional dos 
Trabalhadores (LIT) e uma série 
de textos teóricos incluindo até 
agora o Programa de Transição 
de Leon Trotsky e textos de 
Nahuel Moreno, que foi 
dirigente da LIT e faleceu há dez 
anos atrás. Nos próximos dias 
estaremos colocando no ar o 
livro Teses para a Atualização do 
Programa de Transição de 
Moreno e O Partido e a 
Revolução também de Moreno. 
Sobre cada um deles faremos 
uma pequena apresentação no 
Opinião Socialista quando 
entrarem no ar. 


Parasitismo real 


As discussões sobre as dife¬ 
renças de estilo entre Diana e o 
restante da realeza britânica aca¬ 
bam levando milhões a esquece¬ 
rem o nível de parasitismo que 
envolve uma monarquia. A famí¬ 
lia real é sustentada pelo Estado. 
Os lindos castelos, as carruagens, 
o iate real, as roupas maravilho¬ 
sas, a criadagem, as festas é tudo 
bancado com dinheiro público. 
Além disso, há os salários da rai¬ 
nha (US$ 13 milhões por ano), 


da mãe da rainha (US$ 9 mi¬ 
lhões) e do marido (US$ 6 mi¬ 
lhões). Segundo a revista Forbes, 
Elizabeth II é a 11 a . chefe de 
Estado mais rica do mundo, com 
uma fortuna pessoal de quase 
US$ 2,5 bilhões. Vale ressaltar 
que só a partir de 1993 os Win¬ 
dsor começaram a pagar impos¬ 
tos simbólicos sobre sua renda. 

O The Wall Street Journal 
calcula que os gastos da coroa, 
incluídos no orçamento nacio¬ 


nal, correspondem a quase o 
dobro do que gastam juntas as 
monarquias holandesa, dinamar¬ 
quesa e norueguesa. Diz o escri¬ 
tor Anthony Holden, republicano 
convicto, "Quanto mais forem 
conhecidos estes custos, mais di¬ 
minuirá o apoio à coroa (...) Com 
seu modo de vida, ao qual nunca 
admitiu restrições, a monarquia 
está cavando sua sepultura" (O 
Estado de S. Paulo, 7/7/1997). 
(E.C.) 






a dos ingleses 
vê motivos 
a monarquia 
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Mulheres lutam pela 
legalizarão do aborto 


A partir da votação pela Co¬ 
missão de Constituição e Justiça, 
favorável ao projeto que regula¬ 
menta o artigo 128 do Código 
Penai, abriu-se uma polêmica 
sobre a questão do aborto. 

E começa a ganhar peso uma 
campanha nacional pela Legali¬ 
zação do Aborto. Dia 28 de setem¬ 
bro, Dia Nacional de Luta pela 
Legalização do Aborto, é a pri¬ 
meira referência para esta campa¬ 
nha. O PSTU entra com tudo 
nessa luta e na preparação do dia 
28 junto com a organizações que 
defendem o direito à vida e o 
direito da mulher decidir sobre o 
seu corpo. 

Um dos setores que estão em 
campanha é o Católicas Pelo Di¬ 
reito de Decidir. O Opinião Soci¬ 
alista conversou com Carolina Teles 
de Lemos, que integra esse movi¬ 
mento. 

Opinião Socialista—O que 
é o movimento Católicas pelo 
Direito de Decidir? 

Carolina — Somos um mo¬ 
vimento autônomo de pessoas 
católicas comprometidas com a 
busca da justiça social. Trabalha¬ 
mos pela promoção dos direitos 
das mulheres no interior da soci¬ 
edade e das igrejas, especialmen¬ 


te as que se referem à sexualidade e 
à reprodução humanas. 

Opinião Socialista—Por quê 
vocês defendem a despcnalização 
do aborto? 

Carolina —Consideramos que 
o aborto é uma questão de justiça 
social e de saúde pública. É inacei¬ 
tável que se criminalize mulheres 
que necessitam recorrer ao aborto. 
Já há algum tempo tem se colocado 
em debate no Congresso Nacional e 
na sociedade brasileira um comple¬ 
xo e polêmico tema, oaborto. Refle¬ 
tir sobre o aborto exige que o consi¬ 
deremos enquanto um fato real e 
concreto, que faz parte da vida coti¬ 
diana de muitas mulheres deste país. 

É nesta realidade que participa¬ 
mos do debate sobre o aborto. Insis¬ 
timos em afirmar que é fundamental 
levar em conta a fala, a vida e a 
prática das mulheres para elaborar 
um pensamento que realmente se 
refira à vida delas e não simplesmen¬ 
te ignorá-las. 

Opinião Socialista—Qual é a 
opinião de vocês sobre o projeto 
de Aborto Legal? 

Carolina — Consideramos de 
grande importância a aprovação do 
Projeto de Lei n° 20/91, pois este 
garantirá às mulheres a realização de 





um direito já previsto há cinco déca¬ 
das no nosso Código Penal, o qual 
reconheceu que a vida da mãe deve 
ser preservada e que a vítima de 
estupro não pode ser violada uma 
segunda vez pela sociedade, obri¬ 
gando-a a levar a termo uma gravi¬ 
dez produto de violência. 

Opinião Socialista — O que 
vocês vão fazer no dia 28? 

Carolina — No dia 28 de se¬ 
tembro, estaremos juntando forças 
com os outros grupos membros da 


Rede Nacional Feminista de Saú¬ 
de e Direitos Reprodutivos, em 
um programa de panfletagem em 
São Paulo que deverá acontecer 
nas principais estações do metrô, 
parques da cidade, Praça Ramos 
e Viaduto do Chá. O panfleto a 
ser entregue à população conterá 
informações sobre mortalidade 
materna, aborto, posição das 
mulheres católicas por ocasião 
da visita do Papa ao Brasil. To¬ 
das as mulheres estão convida¬ 
das a participar deste evento. 
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Nome completo 


Endereço 

Cidade 

Estado ; 

CEP 

Telefone 

24 EXEMPLARES 

48 EXEMPLARES 

|~~1 1 parcela de R$ 25,00 

| | 1 parcela de R$ 50,00 

PI 2 parcelas de R$ 12,50 

PI 2 parcelas de R$ 25,00 

] 3 parcelas de R$ 8,40 

] 3 parcelas de R$ 16,70 

| | Solidária R$ 

n Solidária R$ —\ - 

v 


Envie cheque nominal ao PSTU no valor da sua assinatura total ou parce- 
lada para a Rua Jorge Tibiriçá, 238 - Saúde - Sâo Paulo - CEP 0412f?000 


Preparando o dia 28 

Há várias atividades programadas, e algumas já estão acon¬ 
tecendo, que podem marcar o dia 28 de setembro e dar força a 
campanha pela legalização do aborto. Em Manaus, a Secretaria 
de Mulheres do PSTU está convocando os partidos de esquerda 
e entidades feministas para a realização de um debate acerca da 
questão do aborto. O debate será realizado às 19 horas do dia 26, 
na Faculdade de Estudos Sociais. 

Em São Paulo, além das Católicas Pelo Direito de Decidir que 
irão realizar panfletagens nos dias 27, 28 e 29, o PSTU realizará 
um debate no dia 26. No Rio de Janeiro, a Comissão Estadual de 
Mulheres da CUT, também estará realizando atividades no dia 
28. Em São José dos Camposo Coletivo de Mulheres está em plena 
campanha pela legalização do - aborto realizando atividades 
quase que diárias que incluem debates e a presença quase que 
diaria nos jornais, rádios e TVs locais. 
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